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CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº89/26  

  

  

  

Pelo presente Termo, de um lado a PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU, Pessoa Jurídica de 

Direito Público Interno, inscrita no CNPJ/MF, sob o nº 44.563.583/0001-34, com sede à Rua 

Washington Luiz, nº 819, Centro, no município de Ipaussu, Estado de São Paulo, CEP 18.950-025, 

representada pelo Prefeito Municipal, Senhor Luiz Carlos Souto, portador da Cédula de Identidade 

(RG), sob o nº 16.743.869-4 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 057.438.658-09, doravante 

denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado a empresa CANAL 6 EDITORA LTDA 

07.630.108/0001-07 17032-500 - Rua Noe Onofre Teixeira, 4-19 JD. LILI, na cidade de Bauru/ SP, 

CEP: 17.032-500, representada neste ato pelo Senhor CARLOS EDUARDO VIEIRA FENDEL, 

brasileiro, solteiro, maior, publicitário, portador da Cédula de Identidade RG nº 23.494.017-7 

SSP/SP, inscrito no CPF sob n° 270.925.308-90, doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, formam o presente Contrato Administrativo pelo qual se obrigam a executar o seu 

objeto, com a consonância com as regras gerais da Lei Federal 14.133 de 1º de abril de 2021.  

  

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO  

  

1.1.O presente instrumento tem por objeto a processo de Aquisição de 150 (cento e cinquenta) 

exemplares do livro de pintura “O Balão da Poesia: as aventuras em Ipaussu”, produzido e impresso 

exclusivamente para o Município, destinado aos alunos do 2º ano do Ensino Fundamental I da rede 

municipal de ensino. (Fundamentação Legal: Artigo 74 Inciso I da Lei n°14.133/2021).  

ITEM  QTD.  UNID.  DESCRIÇÃO  V. UNIT.  V. TOTAL  

01  150  UNID  Livro autoral para pintura Título: O Balão da 

Poesia: as aventuras em Ipaussu Texto: 

caixa alta Autor: Luiz Henrique Becker 

ISBN: 978-65-80186-14-3 Quantidade de 

páginas: 20 páginas Capa: Papel cartão 

supremo 250g, 21x21 cm, 4x4 cores  

(colorido frente e verso), laminação brilho 

Miolo Papel alto alvura 120g, 1x1 cor, 30 

páginas, 21x21 cm, acabamento 

grampeado.  

R$ 54,90  R$ 8.235,00  

  

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES DO CONTRATO  

  

2.1. Para todos os efeitos de direito, para melhor caracterização da aquisição, bem como para definir 

procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram deste CONTRATO e 

os demais documentos do contratado.  

  

CLÁUSULA TERCEIRA – DO PRAZO  

  

3.1. O prazo de vigência deste contrato será de 90 (noventa) dias contados a partir da data de sua 

assinatura.  
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3.2. O prazo mencionado no subitem anterior poderá ser prorrogado por iguais e sucessivos 

períodos, a critério da Administração.  

3.3. A CONTRATADA poderá se opor à prorrogação de que trata o subitem anterior, desde que o 

faça mediante documento escrito, recepcionado pela Administração em até 60 (sessenta) dias antes 

do vencimento do contrato, ou de cada uma das prorrogações do prazo de vigência.  

  

3.4. As prorrogações de prazo de vigência serão formalizadas mediante celebração dos respectivos 

termos de aditamento ao contrato, respeitadas as condições prescritas na Lei Federal nº 14.133, de 

1º de abril de 2021.  

  

3.5. A não prorrogação do prazo de vigência contratual por conveniência da Administração não 

gerará à CONTRATADA, o direito a qualquer espécie de indenização.  

  

3.6. Não obstante o prazo estipulado, a vigência contratual nos exercícios subsequentes ao da 

assinatura do contrato estará sujeita à condição resolutiva, consubstanciada na existência de 

recursos aprovados nas Leis Orçamentárias de cada exercício, para atender as respectivas 

despesas.  

  

CLÁUSULA QUARTA - DO VALOR   

  

4.1. O valor total global do presente contrato é de R$ 8.235,00 (Oito Mil Duzentos e Trinta e Cinco 

Reais) conforme proposto pela CONTRATADA e itens aderidos pelo Órgão Municipal.  

  

4.2. Nos preços contratados estão incluídas todas as incidências fiscais, tributárias, trabalhistas, 

previdenciárias e demais encargos, que correrão por conta e responsabilidade da CONTRATADA, 

bem como quaisquer outras despesas, diretas ou indiretas, fretes, incidentes na execução do objeto.  

  

CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS  

  

5.1. As despesas com a execução deste instrumento correrão por conta da  seguinte dotação 

descrita abaixo:  

  

U.O – 02.06.04 – SECRETARIA DA EDUCAÇÃO E CULTURA.  

U.E – 02.06.04 – ENSINO FUNDAMENTAL.  

F.P – 12.361.0206.2057 – GESTÃO ENSINO FUNDAMENTAL.  

C.E – 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO.  

  

CLÁUSULA SEXTA – DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

  

6.1. O pagamento será efetuado através de Nota Fiscal/Fatura ou depósito bancário, que será 

precedido de pedido emitido pela Administração, que procederá o seu pagamento após a entrega 

do material e da entrega da NF, cuja descrição deverá ser idêntica aos materiais entregues e 

faturados.  

  

6.2. O pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias após a entrega dos Livros e após 

emissão de fatura/nota fiscal devidamente conferida e atestada pelo responsável, sempre 
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respeitando os dias em que são realizados pagamentos nesta municipalidade, ou seja, dias 10, 20 

e 30 de cada mês.  

6.3. Fica, em qualquer hipótese, ressalvada a possibilidade de alteração das condições contratadas 

em face de superveniência de leis e/ou Normas Federais disciplinando a matéria.  

  

Parágrafo Único: Caso constatado alguma irregularidade nas faturas/notas fiscais, estas serão 

devolvidas ao Fornecedor, acompanhadas das informações correspondes às irregularidades 

verificadas, para as necessárias correções.  

6.4. RETENÇÃO DO IMPOSTO DE RENDA. Os pagamentos efetuados pelos órgãos da 

administração pública municipal serão realizados conforme segue:  

a) Os prestadores de serviço bem como os fornecedores de bens deverão emitir as notas 

fiscais em observância às regras de retenção dispostas na Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 

11 de janeiro de 2012, sob pena de não aceitação por parte da Administração Pública.   

b) As pessoas jurídicas amparadas por isenção, não incidência ou alíquota zero devem 

informar essa condição no documento fiscal, inclusive o enquadramento legal, sob pena de, se não 

o fizerem, sujeitarem-se à retenção do IR e das contribuições sobre o valor total do documento 

fiscal, no percentual total correspondente à natureza do bem ou serviço, sem direito à revisão da 

alíquota, após seu recolhimento.  

  

CLÁUSULA SÉTIMA – DO REAJUSTE   

  

7.1. O valor estabelecido para a presente contratação é fixo e irreajustável durante toda a vigência 

do contrato, não havendo previsão de reajuste de preços, independentemente de qualquer alteração 

nos custos operacionais, tributos, encargos legais ou qualquer outro fator superveniente.  

  

CLÁUSULA OITAVA – DA REALIZAÇÃO DA ENTREGA  

  

8.1. As entregas deverá ser efetuada de forma única na Secretaria Municipal de Educação de 

Ipaussu/SP, Avenida Emília Rodrigues Moraes Leite, nº 30, Bairro Cocajá I, fone: (14) 33449050 ou 

3344-9051, de segunda à sexta – feira, das 8h às 12h, contados do recebimento da nota de 

empenho, conforme estipulado e seguindo minuciosamente o especificado.  

  

8.1.1. A não entrega dos materiais, injustificada, no prazo solicitado, por apenas uma única vez, 

importará no direito de a Administração convidar o segundo colocado no registro.  

  

8.1.2. Constatadas irregularidades no objeto contratual, a CONTRATANTE poderá:  

  

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua 

substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

a.1. na hipótese de substituição, a Contratada deverá fazê-la em conformidade com a 

indicação da Administração, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da 

notificação por escrito, mantido o preço inicialmente contratado;  
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b) se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação 

ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  

b.1. na hipótese de complementação, a contratada deverá fazê-la em conformidade com 

a indicação da Contratante, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da notificação 

por escrito, mantido o preço inicialmente contratado.  

8.2. O recebimento do objeto dar-se-á definitivamente, após verificação do atendimento 

integral da quantidade e das especificações contratadas.  

  

8.3. A CONTRATADA se responsabiliza pelas despesas decorrentes do carregamento, 

descarregamento e de frete referentes a entrega do objeto, inclusive as decorrentes da 

devolução e reposição do objeto caso recusado por não atender ao edital.  

  

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

  

9.1 - Dar cumprimento integral ao estabelecido no Edital, à sua proposta e à ata de registro de 

preços;  

9.2 - Cumprir as disposições constantes no edital, bem como os prazos de entrega e as condições 

de recebimento;   

9.3 Dar garantia para os itens, sem ônus, conforme Código de Defesa do Consumidor;   

9.4 - Substituir o item que se encontra com vício, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, a 

contar da data da notificação, por outro da mesma espécie, em perfeitas condições de uso, 

observando, fielmente, a conformidade de suas características como as previstas no Modelo de 

Planilha para Proposta Comercial;   

9.5 - Responder por todos os ônus referentes a entrega, desde o transporte, locomoção, como 

também os encargos trabalhistas, previdenciários, comerciais, fiscais e salários dos seus 

empregados;  

9.6 - Responder pelos danos de qualquer natureza que venham a sofrer seus empregados, terceiros 

ou da Prefeitura, em razão de acidentes, ou de ação, ou de omissão dolosa ou culposa de seus 

empregados;   

9.7 - Indicar um preposto a quem a fiscalização se reportará de forma ágil, bem como organizar e 

coordenar as entregas sob sua responsabilidade.   

9.8 - Prestar os esclarecimentos solicitados, bem como comunicar toda e qualquer irregularidade 

ocorrida ou observada na execução do objeto.   

9.9 - Observar o cumprimento do disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição Federal.  

  

CLÁUSULA DECIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

  

10.1. São obrigações do Contratante:  

10.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos;  

10.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;  

10.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas;  
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10.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;  

10.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021;  

10.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;  

10.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;   

10.9. Cientificar o órgão de representação da  Procuradoria Jurídica para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

10.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

10.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.   

10.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.  

10.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.  

10.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021.  

10.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 

a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS PENALIDADES  

  

  

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:  

a) der causa à inexecução parcial do contrato;  

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; c) der causa à inexecução total do 

contrato;  

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;   

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;  

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado;  

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;  

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;  

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;  

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

11.1.1.Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes 

sanções:  

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei);  

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei);  

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, 

f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) d) Multa:  

- Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias.  

- Compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total do objeto;  

  

11.2.A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º).  

  

11. 3.Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa (art. 156, §7º).  

  

11.3.1.Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157)  

  

11.3.2.Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º).  

  

11.3. 3.Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.  

  

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto 

no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de 

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar.  

  

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º):  

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;  

b) as peculiaridades do caso concreto;  

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;  
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d) os danos que dela provierem para o Contratante;  

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle.  

  

11. 6.Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).  

  

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores 

e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160).  

  

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro  

Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161).  

  

11.9.As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO CONTRATUAL  

  

12.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja sua rescisão, com as consequências previstas 

tanto no presente contrato, quanto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021  

12.1.1.  A PREFEITURA poderá declarar rescindido o presente contrato, independente de 

interpelação judicial.  

12.1.2. A rescisão também poderá ser concretizada em caso de cometimento reiterado de faltas em 

sua execução.  

12.1.3. Os casos de rescisão contratual serão motivados, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

  

13.1. A empresa será notificada para assinatura do Contrato, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena 

de decair do direito ao ajuste, sem prejuízo das sanções previstas na legislação em vigor.  

  

13.2. Será vedado ao licitante ceder, sub-rogar, subcontratar ou transferir o contrato sem autorização 

prévia, expressa e por escrito, desta Prefeitura.  
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS  

  

14. As partes deverão observar as disposições da Lei Federal 13.709, de 14 de agosto de 2.018  

(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais 

e dados pessoais sensíveis a que tenham acesso, para o propósito de execução e 

acompanhamento deste Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir ou deles dar 

conhecimento a terceiros estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou 

regulatória.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DO FORO  

  

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Ipaussu - SP para dirimir as eventuais dúvidas surgidas na 

execução deste contrato, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais privilegiado que 

seja.  

  

15.2.  E, por estarem justas e contratadas, firmam as partes este instrumento em 02 (duas) vias, de 

igual teor, na presença de 2 (duas) testemunhas abaixo identificadas.  

  

  

  

Ipaussu, 05 de outubro 2026.  

  

  

  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU                         
   LUIZ CARLOS SOUTO                                                                              

Contratante                                                                

  

  

  

  

CANAL 6 EDITORA LTDA-ME  

Rep: Carlos Eduardo Vieira Fendel  

CONTRATADA  
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ANEXO I AO TERMO DE CONTRATO - TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (CONTRATO) 

(REDAÇÃO DADA PELA RESOLUÇÃO Nº 11/2021)  

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU CNPJ/MF Nº 44.563.583/0001-34  

CONTRATADA: CANAL 6 EDITORA LTDA-ME CNPJ/MF nº07.630.108/0001-07  

CONTRATO Nº89/2026 - Inexigibilidade 09/2026 - PROTOCOLO ADMINISTRATIVO N°7682/2026  

OBJETO: Aquisição de 150 (cento e cinquenta) exemplares do livro de pintura “O Balão da Poesia: as 

aventuras em Ipaussu”, produzido e impresso exclusivamente para o Município, destinado aos alunos do 

Ensino Fundamental I da rede municipal de ensino.  

  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:  

1.  Estamos CIENTES de que:  

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite 

processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;  

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;  

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder 

Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da 

Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos 

prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;  

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das  

Instruções nº 01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);  

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.  

  

2.  Damo-nos por NOTIFICADOS para:  

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;  

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de 

defesa, interpor recursos e o que mais couber.  

  

Ipaussu, 05 de outubro de 2026.  

  

A AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE, RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGAÇÃO DO  

 

CERTAME e RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELO CONTRATANTE:  
Nome: Luiz Carlos Souto   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 057.438.658-09 

Assinatura:    

  

  
RESPONSÁVEIS  PELA  HOMOLOGAÇÃO  DO  CERTAME  OU  RATIFICAÇÃO  DA  



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE IPAUSSU  

CNPJ: 44.563.583/0001-34   

Secretaria Municipal de Compras   

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO:  
Nome: Luiz Carlos Souto   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 057.438.658-09 

Assinatura:    

  
RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE:  
Pela Contratante:  
Nome: Luiz Carlos Souto   

Cargo: Prefeito Municipal  

CPF: 057.438.658-09 

Assinatura:    

  
PELA CONTRATADA:  

Nome: Carlos Eduardo Vieira Fendel  

Cargo: Representante legal  

CPF: 270.925.380-90  

Assinatura:   

  

ORDENADORA DE DESPESAS DA CONTRATANTE:  
Nome: Marcus Vinícius dos Santos Costa  

Cargo: Secretário Municipal de Educação e Cultura 

CPF: 339.475.728-16  

Assinatura:   

  

GESTOR(ES) DO CONTRATO:  
Nome: Marcus Vinícius dos Santos Costa  

Cargo: Secretário Municipal de Educação e Cultura 

CPF: 339.475.728-16  

Assinatura:   

  

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*):  
Tipo de ato sob sua responsabilidade:  Fiscal do Contrato                                                     

Nome: Amabile Borda  

Cargo: Diretor de Programas para o Desenvolvimento do Ensino  

CPF: 331.374.798-19  

Assinatura:    

  

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas 

que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 

por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 

previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste 

Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. 

(inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021).  

Observação: Além da assinatura do presente Termo de Ciência e Notificação, no ato da assinatura 

contratual, para atendimento das instruções do TCESP, fica a empresa obrigada a apresentar a 

Declaração de Atualização Cadastral do proprietário da empresa junto ao CadTCESP: link 

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp  

https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp
https://www.tce.sp.gov.br/cadtcesp
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